ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

COTA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 06496/2019

PROCESSO Nº RGL – 06496/2019

OBJETO: Comunicação do TCE sobre irregularidade de contrato administrativo

 





Trata-se de expediente encaminhado pelo Egrégio Tribunal de Contas de São Paulo, por força do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, através do ofício C.CCM nº 1343/2019, datado de 20 de agosto de 2019, expedido nos autos TC-29380/026/10, dando conta do julgamento irregular da Concorrência nº 8386090011, o Contrato nº 838609001100, assinado em 15/07/10, o Termo de Aditamento nº 01, de 13/03/12, o Termo de Aditamento nº 02, de 02/08/13, e o Termo de Aditamento nº 03, de 20/09/13, firmado entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e o Consórcio TIISA/MPE – Sinalização.

 





Segundo o voto do eminente Relator do Órgão Fiscalizador, observamos (fls. 16 e seguintes deste expediente):

 


“VOTO




Os elementos constantes dos autos indicam que a matéria não se encontra em condições de receber a aprovação desta Corte de Contas.




...




Como bem pontuado por ATJ à fls. 2370, “se os projetos da via permanente não estavam concluídos e a sinalização dependia deles, resta claro que os serviços não eram devidamente conhecidos no momento da licitação”, prejudicando a instalação do sistema de sinalização da via conforme prazos e recursos pactuados.

 





As demais inconsistências do ajuste se seguiram no respeitável Voto do eminente Relator, podendo ser observadas às fls. 17 e seguintes.







No julgamento (fls. 21), manteve-se o voto a fim de decidir pela irregularidade da licitação e dos demais atos subsequentes a ela, decisão esta que não sofreu qualquer abalo no Recurso Ordinário interposto junto ao Tribunal de Contas de São Paulo.

 





Pois bem.

 





Sem desmerecer a veracidade das alegações do Tribunal de Contas de São Paulo, entendo conveniente fazer análise mais criteriosa de todos os elementos que nortearam o procedimento licitatório e demais atos correlatos.

 





Assim sendo, por ora, solicito a expedição de ofício ao Tribunal de Contas, postulando o encaminhamento à esta Casa Legislativa, todo o expediente (cópia integral) relacionado à “Concorrência nº 8386090011, o Contrato nº 838609001100, assinado em 15/07/10, o Termo de Aditamento nº 01, de 13/03/12, o Termo de Aditamento nº 02, de 02/08/13, e o Termo de Aditamento nº 03, de 20/09/13, firmado entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e o Consórcio TIISA/MPE – Sinalização”, por mídia digital. 

 





A matéria pareceu-me complexa e a análise integral dos documentos que formalizaram o processo licitatório certamente contribuirá para a emissão do meu parecer.

 





Cumprida a solicitação, manifestar-me-ei sobre o mérito da matéria colocada em exame.







Sala das Comissões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN







DEPUTADO ESTADUAL – PL

Digite ou cole aqui o texto do PARECER ou Voto Vencido.

Para Cota e Voto em Separado usar a tela de Elaboração de Acessórios.
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